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Proc. CflT-21.674A15  

Ac-1466/t.6 

AA/EV  Mantem-se a decisão recorri-
da, prolatada de ao&rcto com  as 
d1aposi oes aplicáveis à esp oie 
e prova doa autos. 

VI TO$  REL1TiWGS estes autos em çíuo são partes; co-

mo recorrente s aPanatr do Brasil S/A e, como recorridos Silvio 

Mori Aflalo e outros: 

Silvio Morii, Aflaló e outros reclamaram contra a Panair. 

do p,raail 3/A, pretendendo o pagamento do Indenização e aviso 

pD vio por terem sido despedidos sem justa causa. 

Contestou a reclamada a pretensão dos reolar3ante.e, a-

'legaàdo que: a) os reclamantes foram admitidos em carater tran-

ait rio, em beneficio do s8f rço de guerra;  b) que se tendô ros 

tingido essa necessidade, a empr ea dispensou-os em virtude do 

carater déseontinuo de seus servi s, relativos ao abasteoimen. 

te à Vigilância de aeronaves sob o oontr61e militar do gov rno 

Apreciando a reclamação a Junta de Conciliação e Jul-

gamento de Te1ni, Estudo do  julgou-a procedente. 

Dessa do.cis o-re correram recla antos o reclamada, ten 

do ó Conselho Regional dó Trabalho da 86 ïegi o dado provimento, 

em parte,* ao  recurso dos primeiros, determinando o pagamento 

integzal das indenizações pedidas, negando provimento ao da em-

presa z'eolamada. 

Inconformada a Panair do Brasil  /Â lnterpÓà recurso 

extraordtn rio para sete Conselho com fundamento no art. 896, 

letras a e b da Consolidação das Leis do Trabalho, pretàndendc 

que a deois o recotrida £ zjula, porque aceitando a suspeiç o do 

vogal do epega '_.é se s ént ,foi o feito julgado por trs 

membros, em de$obcdi ncia ao que prescreve o art. 802  10 da. 
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Consolidação das Leis do Tribalho.  - 

Alega, ainda, ti viul .c d art. ].,7 da Constituição e do 

art. IL3,  n1co, combinado com o art. 447 da mesma Consolidação. 

A Procuradoria Geral da Ju::ti a do  rbalho, oiriando, a 

fia.  /L4 1.  pela mvnuten o da (i6ci3 o roeort s1a. 

o relatório.  Isto posto, e 

CONSIDEí&NDØ, pr limin riente, que a nulidade arguida pela 

empresa por ter o tribunal a que funcibnado com tr s vogais apenas 

era consequência de impedimento de uni delas,, bem como, do suplente do 

empregador, nío procede, por no se poder aplicar ao caso o que pre 

creve a regra da Uonsoiida o art. 802 

CONSIDERANDO, mata, que de a.o&rdo com o aludido artigo, 

tem-se que convocar dentro de 48 horas, o suplente de vogal e que, 

no caso em apreço estava Cate impedido; 

CON IDERM4DO, ainda, que o tribunal tinha  quorum" para 

funcionar, cumprido que t&ra o aludido artigo; 

CONSIDERANDO, de rn@nttia, qua se trata de materia de provae 

e que o tribunal a quo exam1nou-aa'  julgando procedentes 

formulados pelos reclamantes; 

ACOtDAM os biembrou  do Conselho Naaional do Tr balho, POr 

maioria de votos, em  tomar conhecimento do recurso, duaprozando 

preliminar de nulidade da decisão recmorrlda,por inobaeL'vanoia to dt já 

posto no art.8oa  iR da conaeiiãaçao das Leis do Trubalho a, de me-

ritis, am ua por maioria, um negar provimento ao recurso. Custas ex— 

logo. 
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